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	 O pontapé inicial da caravana de mobilizações da 
FNP se deu no início de setembro. Desde então, percorreu 
seis bases da Federação. Agora, segue em direção às outras 
unidades espalhadas pelo país.
	 Dirigentes da FNP e representantes dos cinco 
sindicatos que a compõem buscam dialogar com a cate-
goria para informar e debater a conjuntura de ataques aos 
direitos dos petroleiros e ao caráter público da companhia. 
	 De acordo com a FNP, a direção da Petrobrás 
manipula dados para vender ativos, desmembrando 
a companhia, estrategicamente. Um plano nefasto de 
ataque à soberania nacional com a venda da autossufi-
ciência do Brasil na exploração e refino de petróleo. 
	 Para isso, usam a crise como justificativa e re-
duzem direitos, cortam investimentos sociais e aceleram 
a entrega do serviço público aos entes privados. Tudo em 
nome do lucro e da sede do grande empresariado. 
	 O governo Temer tem a tarefa de fazer todo o 
trabalho sujo para o capital financeiro e as petroleiras 
estrangeiras antes da próxima eleição. Temer entrega 
campos de petróleo; áreas do pré-sal, como; o campo de 
Carcar, na bacia de Santos; a participação da Petrobrás 
em outras empresas do setor de petróleo; e gás e sinaliza 
a venda de gasodutos e refinarias. 
	 O plano Temer (PMDB) e de seus aliados é encerrar 
o governo com terra arrasada, ou seja, com o neoliberalismo 

em estado avançado no sistema produtivo, independente do 
que sobrará.
	 Até o sistema produtivo já começou a perceber 
que a farra do boi com os ativos da Petrobrás só vai benefi-
ciar o sistema financeiro e as petroleiras estrangeiras. O 
governo eliminou da Lei da Partilha a exigência do chama-
do “conteúdo local”. Este é um ponto central para a ma-
nutenção dos empregos e estímulo à economia nacional. 
Com isso, caiu a ficha nos estaleiros de que os navios e 
plataformas poderão ser construídos no exterior, fragili-
zando ou até mesmo eliminando este setor no Brasil.
	 A parceria do setor industrial no apoio ao gover-
no Temer é mais uma contradição da disputa de poder 
pelas elites. Agora a FIESP e a FIRJAN estão correndo 
para se reunir com o presidente ilegítimo Michel Temer 
para tentar discutir regras que garantam o conteúdo lo-
cal na área do petróleo e gás.
	 A Caravana Nacional da FNP vem, portanto, para 
fortalecer a luta dos petroleiros, estabelecendo iniciati-
vas para que, assim, os petroleiros possam se armar, sem 
ceder na luta pela manutenção dos direitos, contra as de-
missões, em defesa da Petros e da Petrobrás 100% Estatal 
e Pública.

Fonte: Federação Nacional dos Petroleiros e Agência Petro-
leira de Notícias

Caravana Nacional da FNP 
em defesa da categoria petroleira
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FNP rejeita segunda proposta da Petrobrás

Rodadas de assembleias 
ocorreram em todas as 

bases da Federação Nacional 
dos Petroleiros. 
	 Por se tratar de uma 
proposta muito aquém da 
pauta da categoria, mantendo 
a mesma política da primei-
ra contraproposta de arrocho 
salarial com reajuste abaixo da 
inflação e retirada de direitos, 
pela segunda vez as bases re-
jeitaram a proposta.
	 No Litoral Paulista, 
a base recusou a proposta e 
convocou os demais 16 sin-
dipretos do país para uma 
reunião a fim de formar um 
comando nacional de greve 
unificado. 
	 A FNP apoia a ar-

ticulação liderada pelo Sin-
dipetro-LP e defende um 
ACT digno para a categoria 
petroleira e a manutenção 

dos empregos da classe tra-
balhadora. 
	 Caso contrário, os 
petroleiros irão parar o Brasil 

contra um tirano que utiliza o 
seu cargo de forma irresponsável 
para a manutenção do interes-
se do grande capital.

Entre os retrocessos, estão:
- Reajuste de 6% no salário básico, RMNR, tabelas de Grande Risco da MAS e 
Benefício Farmácia, nos benefícios educacionais, no programa jovem universitário;

- Manutenção dos valores do adicional estado amazonas e adicional de campo terrestre de 
produção;

- Vale refeição/alimentação em substituição ao auxílio almoço, para quem não recebe “in natura”, 
com reajuste de R$ 1.003,64 para 1.064,14;

- Horas extras na jornada diária acrescidas de 50%;

- Trabalho prestado aos domingos e feriados, não compensados, realizado por emprega-
do não engajado em regime especial será pago conforme previsto na súmula 146 do TST;

- Opção de redução da jornada de 8 h para 6 h, com redução salarial de 25% para empregados 
em horário flexível e sem função gratificada.

Benefício Farmácia: novo sistema prejudica 
beneficiários, principalmente aposentados

Nos últimos dois meses, 
a Petrobrás implan-

tou um novo sistema de 
operação do Benefício 
Farmácia e definiu um cro-
nograma de reembolso dos 
medicamentos adquiridos 
no período anterior. 
	 Mas, pelo menos 
até o momento, as novidades 
não resolveram os mui-
tos problemas enfrentados 
pela categoria para utilizar o 
Benefício, muito pelo con-
trário.
	 No que diz respeito 
ao sistema de operação, agora 
os beneficiários são obriga-
dos a pagar pelos medica-
mentos prescritos e solicitar 
o reembolso posteriormente, 
ou seja, não há mais a opção 
de adquirir gratuitamente os 

medicamentos numa rede de 
farmácias credenciadas. 		
Esta mudança tem prejudi-
cado principalmente os tra-
balhadores com renda mais 
baixo e os que necessitam de 
remédios caros ou em grande 
quantidade.
	 Já em relação ao 
procedimento de solicitação 
do reembolso, tanto do novo 
sistema (medicamentos ad-
quiridos a partir de 1º de 
setembro de 2016) como 
também do período anterior 
(16 de setembro de 2015 a 31 
de agosto de 2016), os sindi-
petros têm recebido muitas 
reclamações de petroleiros, 
principalmente aposenta-
dos, que estão enfrentando 
muitas dificuldades para re-
ceber os valores gastos com 

medicamentos por conta das 
falhas no sistema e a exigên-
cia de acesso à internet.
	 A FNP e os sin-
dipetros filiados estão 
cobrando da Petrobrás 
providências imediatas para 
a solução destes problemas. 	
	 Em ofício enviado 
no dia 1º de novembro, o RH 
se comprometeu a resolver as 
falhas no siste-
ma até o dia 
14 de novem-
bro. Mas ain-
da não foram 
respondidas as 
solicitações de 
reunião e par-
ticipação do RH 
nas reuniões 
dos aposenta-
dos para dis-

cutir alternativas ao reembol-
so exclusivo pela internet, seja 
nos postos da AMS, por Cor-
reio ou outra forma que não 
prejudique os que têm pouco 
ou nenhum acesso à internet. 
	 O bom funciona-
mento do Benefício Farmá-
cia é um dos eixos principais 
da campanha reivindicatória 
deste ano.
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Em defesa do plano Petros; pelo aporte da 
patrocinadora; não à separação de massas e 

cisão do nosso fundo de pensão
A gestão temerária do 

nosso fundo de pensão 
cria apreensões sobre todos 
os assistidos. São muitas in-
cógnitas, como: separação 
de massas, aumento da con-
tribuição da Petros, déficit, 
cisão do Plano Petros do 
Sistema Petrobrás (PPSP). 
Essa gestão temerária referi-
da ocorre em função da 
carteira de riscos de investi-
mentos e é tão responsável 
pela situação atuarial da 
Petros quanto a falta de 
aporte da patrocinadora, 
conforme os termos da lei da 
previdência complementar.  
            Hoje, a Petros tem cerca 
de 30% de déficit, que já foi de 
140%. O rombo é de preocu-
pantes R$ 20 bilhões. Contudo, 
em palestra no Sindipetro/
SJC, o conselheiro Ronal-
do Tedesco já afirmara que 
“não vai faltar dinheiro para 
pagar os benefícios. Há estu-
dos contábeis que garantem 
o pagamento pelos próxi-
mos 25 anos.” Contudo, “é 
necessário que a Petros tome 
providência para mudar sua 
carteira de investimentos”.  
Parte do déficit da Petros é 
resultado direto de inves-
timentos que não se con-
firmaram. 		
Outro problema que já apa-
receu há anos é que o acor-
do de níveis foi nitidamente 
colocado como responsabi-
lidade da Petros, mas não é. 
É responsabilidade da patro-
cinadora. Em publicação no 
blog dos Conselheiros eleitos 
(conselhopetros.blogspot.com.
br/), Paulo Brandão aponta 
o governo como responsável 

por prejuízos impostos aos 
fundos de pensão por ativos 
desvalorizados. “A legislação 
é permissiva” e permite que 
os fundos de pensão se-
jam usados como fomen-
tadores de infraestrutura. 
	 Em entrevista re-
cente ao Sindipetro/LP, os 
conselheiros Silvio Sinedino 
e Ronaldo Tedesco afirmam 
que a Petros não pode ficar 
como está, à mercê do mer-
cado. “O plano tem que estar 
menos exposto a riscos. E 
para fazer isso tem que mu-
dar a carteira de investimen-
tos para negócios menos 
ariscados. É isso o que o 
déficit apon-
ta”, defendem.  
	 A 
proposta de 
separação de 
massas é, na 
verdade, uma 
proposta de 
separação de 
planos entre 
repactuados e 
não-repactua-
dos. 
	 A 
separação foi 
encaminhada 
à Petrobrás 
pela FUP e 
aprovada pelo 
Conselho De-
liberativo. A separação de 
massas acaba com o princípio 
de “mutualismo” entre os par-
ticipantes. Há várias ações 
contestando a medida na 
justiça. Em vídeo no blog 
dos Conselheiros eleitos, Sil-
vio Sinedino denuncia que 
isso é, na verdade, uma ma-

neira de “punir os 
não repactuados”. 
	 “Não aceita-
mos falar em equa-
cionamento de défi-
cit sem que haja a 
discussão das dívi-
das da Petrobrás 
com a Petros”, de-
fende Silvio Sinedino.  
O plano de cisão e a 
intenção de aumentar 
o percentual de contribuição 
dos participantes ou sobre a 
suplementação do assistido 
é uma maneira de empur-
rar para a categoria os danos 
da gestão temerária ou da 
falta de suporte financeiro 

da Petrobrás 
sobre o acor-
do de níveis. A 
legislação é clara 
neste sentido. A 
diferença so-
bre o acordo 
de níveis, por 
exemplo, para 
os não repac-
tuados é de 
responsabilidade 
da Petrobrás 
e determina-
da desde 2008 
pela paridade 
contributiva. 
	 A patroci-
nadora deve 
contribuir no 

valor equivalente à soma 
das contribuições dos par-
ticipantes e assistidos. 
	 A Petros tenta ago-
ra a cisão do PPSP junto à 
PREVIC. Segundo Agnel-
son Camilo, suplente do 
Conselho Administrativo 
da Petros, “o fundo quer 

separar o patrimônio do 
plano, causando a sepa-
ração de massas entre os 
repactuados e não-repac-
tuados”. Isso acaba com o 
princípio constitucional da 
paridade. Não podemos 
aceitar a transferência de 
patrimônio entre as massas.  
	 Além do que, existe 
uma questão na justiça sobre 
os 20 mil novos petroleiros 
concursados que foram 
impedidos de ingressar no 
PPSP com o fechamento 
ilegal do plano, em 2002. 
“No nosso entendimento, 
essa cisão é ilegal”, esclarece 
Silvio Sinedino. Isso aumen-
taria o contencioso judicial da 
Petros, além de impor prejuízo 
a uma das massas, notada-
mente os não-repactuados.  
	 Nós temos que zelar 
pelo preceito constitucional 
de paridade entre as mas-
sas, exigir o aporte que cabe 
à patrocinadora, que está 
àm dívida com o fundo, e 
uma mudança imediata na 
carteira de investimentos da 
Petros. Não podemos aceitar 
que o déficit técnico seja im-
posto como prejuízo a uma 
das massas. A Petros é direito 
de todos os assistidos!

O plano de cisão e a 
intenção de aumen-
tar o percentual de 
contribuição dos par-
ticipantes ou sobre 
a suplementação do 
assistido é uma ma-
neira de empurrar 
para a categoria os 
danos da gestão te-
merária ou da falta 
de suporte financeiro 
da Petrobrás sobre 
o acordo de níveis.



Sindicatos da FNP: Sindipetro-AL/SE, Sindipetro-LP, Sindipetro-PA/AM/MA/AP, Sindicato-RJ e Sindipetro-SJC. 
Diretoria Executiva da FNP: Adaedson Costa, Agnelson Camilo, Alealdo Hilário, Armando Munford, Celso Alves, Clarckson Mes-
sias, Edson Munhoz, Eduardo Amaro, Eduardo Henrique, Emanuel Cancella, João Gilberto, José Azevedo, Lourival Junior, Marcelo 
Juvenal, Rafael Prado, Roberto Ribeiro. Diagramação: Vanessa Ramos. Redação: Emerson José, Jean Oliveira e Vanessa Ramos.
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Contra a “PEC do fim do mundo”: 
trabalhadores não vão pagar pela crise! 

Em discussão no Senado, a 
Proposta de Emenda Consti-

tucional (PEC) nº 55, que tra-
mitou na Câmara como PEC 
241, é o principal instrumento 
do governo Temer para fazer 
com que os trabalhadores e o 
mais pobres paguem pela crise 
econômica criada pelo sistema 
financeiro e seus aliados.
	 Caso este projeto 
seja aprovado, o investimento 
público em educação, saúde e 
assistência social, entre outros 
serviços essenciais, não poderá 
crescer além da inflação do ano 
anterior, o que na prática sig-
nifica o congelamento desses 
investimentos. Não por acaso, 

a proposta foi apelidada pe-
los movimentos sociais como 
“PEC do fim do mundo” por 
frustrar praticamente todas as 
expectativas da maioria da 
população.
	 Como forma de es-
clarecer a população brasileira 
sobre os graves riscos deste pro-
jeto, alguns estudos estão sendo 
realizados. 	
	 Um deles mostra que 
se uma proposta como esta 
tivesse sido aprovada há 20 
anos o salário mínimo hoje será 
de R$ 400, menos da metade 
do valor atual, que já é mui-
to baixo. Outro levantamento, 
da Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), mostra que se o “teto de 
gastos” proposto agora tivesse 
valendo desde o ano passado 
nós já teríamos perdido mais 
R$ 400 bilhões em serviços pú-
blicos essenciais.
	 Se aprovada, a PEC 
55 (ex 241) levará à falência o 
Plano Nacional de Educação 
(PNE), o Sistema Único de 
Saúde (SUS) e o Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), 
além de comprometer os 
benefícios pagos pela previdên-
cia social e os salários e direitos 
dos servidores públicos, prin-
cipais responsáveis pela imple-
mentação dos serviços públicos 
e programas sociais.

	 Por tudo o que este 
projeto representa para o país, 
o seu combate é uma das prin-
cipais bandeiras de luta das 
centrais sindicais e frentes pop-
ulares que farão uma jornada 
de mobilizações durante todo 
o mês de novembro, especial-
mente nos dias 11 e 25, dias 
nacionais de paralisações e 
greves.
	 A Federação Nacional 
dos Petroleiros (FNP) já se so-
mou à construção desta jornada 
e da luta contra a “PEC do fim 
do mundo” e conclama toda a 
categoria e entidades petroleiras 
a fortalecer este movimento!

Pochmann compara PEC 241 a AI-1 da ditadura
Tal como em 1964, os golpistas de 
2016 também não se satisfizeram 
com a retirada arbitrária do presi-
dente eleito democraticamente.

Essa foi apenas a primeira parte, 
necessária para que a implantação 
de uma nova política econômica e 
social se tornasse possível, pois pelo 
voto isso dificilmente ocorreria.

Logo no início da ditadura 
civil-militar (1964-1985), al-
guns democratas descontentes com 
o governo de João Goulart declar-
aram apoio ao golpe, imaginando 
tratar-se apenas de pontual e cir-
cunstancial limpeza política, capaz 
de permitir a imediata sequência 
do regime democrático.

Ledo engano: concomitantemente 
com a imposição do Ato Insti-
tucional (AI) número 1, a política 
econômica e social antidemocráti-
ca foi sendo implementada, tendo 
como objetivo imediato o estabe-
lecimento do teto dos gastos pú-
blicos.

Pode parecer coincidência, mas 
não é. Os golpistas de 2016, tão logo 
se estabeleceram, buscaram passar 

da retórica à prática, lançando os 
primeiros passos da nova política 
econômica e social antidemocráti-
ca.

Este é justamente o caso da Propos-
ta de Emenda à Constituição (PEC) 
241 que trata do teto para os gas-
tos públicos, mas sem mexer nas 
enormes despesas financeiras que 
alicerçam o rentismo no Brasil.

Se confirmada, a PEC 241 não ape-
nas colocará o rebaixamento dos 
gastos públicos não financeiros, 
como o social, mas alterará profun-
damente a orientação da política 
econômica e social, assim com o 
AI-1 da ditadura realizou há 52 
anos, com a limitação dos gastos 
públicos.

Dessa forma, tende a haver a liquidação 
da base da economia social assen-
tada nos grandes complexos do 
Estado de bem-estar social, espe-
cialmente no âmbito da seguridade 
social (saúde, previdência e as-
sistência social) e educação, que se 
mostram favoráveis ao avanço do 
gasto social relativo ao PIB.

Atualmente, por exemplo, o gas-

to social agregado se aproxima ao 
equivalente a 23% do PIB, quase 10 
pontos percentuais a mais do que o 
verificado em 1985 (13,5%).

Em síntese, constata-se que de cada 
R$ 4 gastos no país, um vincula-se 
diretamente à economia social.

Se for contabilizado também o seu 
efeito multiplicador, pode-se es-
timar que quase a metade de toda 
a produção de riqueza nacional se 
encontra relacionada direta e in-
diretamente com a dinâmica da 
economia social.

De maneira geral, registra-se tam-
bém que o rendimento das famílias 
depende, em média, de quase 1/5 
das transferências monetárias 
derivadas das políticas previ-
denciárias e assistenciais da seguri-
dade social brasileira.

Antes da Constituição Federal de 
1988, as famílias não chegavam 
a deter, em média, 10% dos seus 
rendimentos com transferências 
monetárias.

Enquanto na base da pirâmide social, 
o peso das transferências monetárias 

no rendimento das famílias cresceu 
4,1 vezes em quase três décadas (de 
7% para 29%), no cume aumentou 
2,4 vezes (de 8% para 19%).

A aprovação da Emenda Consti-
tucional 241 eleva a instabili-
dade, com a ruptura do acordo 
político de 1988, e dissolve par-
cela significativa do dinamis-
mo possível da produção pela 
economia social.

Mas ao contrário dos golpistas de 
1964, os atuais não dispõem de 
soluções possíveis para reativar o 
conjunto das atividades econômi-
cas e sociais do país.

Ao contrário, tende-se a assistir 
a prevalência da incapacidade de 
crescimento econômico, lançando 
a sociedade à convivência com a 
trajetória da regressão inimaginável 
dos indicadores sociais e econômi-
cos.

*Marcio Pochmann é professor do Insti-
tuto de Economia e pesquisador do Cen-
tro de Estudos Sindicais e de Economia 
do Trabalho (Cesit), ambos da Unicamp.
Fonte: por Marcio Pochmann, na RBA, 
31/10/2016


